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DECRETO Nº 688, DE 15 DE MAIO DE 2012
Regulamenta a gestão e o funcionamento do Fundo Municipal de Assistência Social.

O Prefeito do Município de Quitandinha, Estado do Paraná, no uso das suas atribuições, com fundamento no art. 34 da Lei nº 383, de 19 de maio de 1997,

DECRETA

Art. 1° O Fundo Municipal de Assistência Social terá como gestor o Secretário da Criança, Ação Social e Defesa Civil.

Art. 2º Compete ao Prefeito Municipal:
I - criar condições para a manutenção e o gerenciamento do Fundo;
II - nomear o Gestor do Fundo;
III - assinar cheques e ordens bancárias de pagamento das despesas do Fundo, juntamente com o Gestor do Fundo.
IV - elaborar projetos de leis e regulamentos para assegurar o bom funcionamento do Fundo.
Art. 3º São atribuições do Gestor do Fundo:
I - gerir o Fundo e estabelecer políticas de aplicação de seus recursos de acordo com as decisões do Conselho Municipal de Assistência Social;
II - submeter à apreciação do Conselho Municipal de Assistência Social o plano de aplicação de recursos financeiros a cargo do Fundo;
III - submeter ao Conselho Municipal de Assistência Social as demonstrações mensais de receita e despesa do Fundo;
IV - firmar convênios e contratos, juntamente com o Prefeito Municipal, referentes a recursos que serão destinados aos programas a serem custeados pelo Fundo;
V - ordenar empenhos e pagamentos de despesas à conta do Fundo;
VI - assinar cheques e ordens bancárias de pagamento das despesas do fundo, juntamente com o Prefeito Municipal;
VII - manter, em coordenação com o setor de patrimônio da Prefeitura Municipal, os controles necessários sobre os bens patrimoniais com carga ao órgão ao qual o Fundo se vincula operacionalmente;
  VIII - executar e controlar o orçamento anual, bem como as metas fiscais previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias;
IX - encaminhar à Contabilidade da Prefeitura Municipal os pareceres e atas das demonstrações referidas no inciso III deste artigo;
X - encaminhar, até o dia 15 de julho de cada ano, proposta de metas fiscais e financeiras, para inclusão no projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias do Município, na forma da lei.
Art. 4º O orçamento do Fundo evidenciará as políticas e os programas de trabalhos governamentais, observado o Plano Municipal de Assistência Social e a Lei de Diretrizes Orçamentárias.
§ 1º O orçamento do Fundo integrará o do Município.
§ 2º O orçamento do Fundo observará, na sua elaboração e na sua execução, os padrões e normas estabelecidas na legislação pertinente.
§ 3º O Plano Plurianual de Investimento contemplará o previsto no Plano Municipal de Assistência Social, em deliberação específica, obedecidos os limites previstos em lei.
§ 4º A elaboração e acompanhamento de metas, bem como as audiências previstas em lei, serão de responsabilidade do Conselho Municipal de Assistência Social.
Art. 5º A contabilidade do Fundo tem por objetivo evidenciar sua situação financeira, patrimonial e orçamentária, observados os padrões e normas legais.
Art. 6º A contabilidade será organizada de forma a permitir o exercício das funções de controle prévio, concomitante e subseqüente, e de apropriar e apurar custos dos serviços para alcançar seu objetivo, bem como interpretar e analisar os resultados obtidos.
Art. 7º A Contabilidade da Prefeitura Municipal deverá apresentar ao Gestor do Fundo as seguintes demonstrações:

I - mensalmente, as demonstrações de receitas e despesas;
II - anualmente, o inventário contábil dos bens móveis e o balanço geral do Fundo.
III – quando solicitada, demonstrações que indiquem a situação econômico-financeira geral do Fundo;

IV – quando solicitada, os controles necessários sobre convênios ou contratos de prestação de serviços pelo setor privado e dos empréstimos feitos para a assistência social;
V – quando solicitada, fazer-se representar em audiências públicas de prestação de contas ao Conselho Municipal de Assistência Social.
VI – quanto à prestação de contas ao Tribunal de Contas, atender suas normas.

Art. 8º São receitas do Fundo:
I - recursos provenientes da transferência do Fundo Nacional e do Fundo Estadual de Assistência Social;
II - dotações orçamentárias do Município e recursos adicionais que a lei estabelecer no decorrer de cada exercício financeiro;
III - doações, auxílios, contribuições, legados, subvenções e transferências de entidades nacionais e internacionais, organizações públicas e privadas;
IV - receitas de aplicações financeiras de recursos do Fundo, realizadas na forma da lei;
V - as parcelas do produto de arrecadação de outras receitas próprias, oriundas de financiamento de atividades econômicas, de prestação de serviços e de outras transferências que couberem ao Fundo receber por força de lei e/ou de convênios;
VI - produto de convênios celebrados com outras entidades;
VII - outras receitas que venham a ser legalmente instituídas.
§ 1º As receitas serão integralmente depositadas e movimentadas em conta bancária especial, a ser mantida em instituição financeira oficial.
§ 2º A aplicação financeira dos recursos do Fundo obedecerá a forma legal.

Art. 9º Constituem ativos do Fundo:
I - disponibilidades monetárias em bancos ou em caixa especial oriundas das receitas especializadas;
II - direitos que porventura vierem constituir;
III - bens móveis e imóveis adquiridos com recursos financeiros próprios e os que lhe sejam doados.
Parágrafo único. Anualmente se processará o inventário dos bens e direitos do Fundo.
Art. 10. Constituem passivos do Fundo as obrigações de qualquer natureza que o Município venha assumir para a manutenção e alcance dos objetivos previstos em lei.
Art. 11. Nenhuma despesa será realizada sem a devida previsão orçamentária.
Parágrafo único. Em caso de insuficiência orçamentária poderão ser utilizados créditos adicionais suplementares e especiais, autorizados por lei e abertos por decreto.
Art. 12. Constituem despesas do Fundo:
I – financiamento total ou parcial de programas, projetos e serviços de Assistência Social desenvolvidos pelo órgão da Ação Social pela execução da política de assistência social ou por órgãos conveniados;
II – pagamento pela prestação de serviços a entidades conveniadas de direito público ou privado para execução de programas e projetos específicos do setor de assistência social;
III – aquisição de material permanente e de consumo e de outros insumos necessários ao desenvolvimento dos programas;
IV - construção, ampliação, reforma, aquisição ou locação de móveis ou imóveis para a prestação de serviços de assistência social;
V - desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, planejamento, administração e controle das ações de assistência social;
VI - desenvolvimento de programas de capacitação e aperfeiçoamento de recursos humanos na área de assistência social;
VII - pagamento dos benefícios eventuais, conforme o disposto no art. 15, I, da Lei Orgânica de Assistência Social, mediante critérios estabelecidos pelo Conselho Municipal de Assistência Social.
Art. 13. O repasse de recursos para entidades e organizações de assistência social, previamente registradas no Conselho Municipal de Assistência Social, será efetivado por intermédio do Fundo, em conformidade com os critérios fixados pelo Conselho.
Parágrafo único. As transferências de recursos para organizações públicas ou privadas de Assistência Social serão feitas mediante convênios, contratos ou acordos, na forma da lei, em conformidade com programas e projetos aprovados pelo Conselho Municipal de Assistência Social.
Art. 14. Para execução dos serviços do Fundo, poderão ser cedidos servidores municipais, competindo ao mesmo a responsabilidade pela fiscalização das condutas funcionais.
Art. 15. O Fundo tem vigência ilimitada, com sede junto à Secretaria da Criança, Ação Social e Defesa Civil.

Art. 16. O Orçamento do Fundo para o exercício de 2012 será aberto por lei específica, mediante crédito especial.

Art. 17. O Fundo ficará sujeito à fiscalização do Controle Interno do Município.
Art. 18. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 19. Ficam revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito do Município de Quitandinha, Estado do Paraná, em 15 de maio de 2012.

Valfrido Eduardo Prado

Prefeito Municipal
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